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Delimitação
1. Sem prejuízo de alguns preceitos dispersos, o regime português da 
insolvência contém ‑se hoje, fundamentalmente, no Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas (CIRE) e no chamado procedimento de 
conciliação, consagrado e regulado no Dec. ‑Lei n.º 316/98, de 20 de 
Outubro, com as relevantes modificações introduzidas pelo Dec. ‑Lei 
n.º 201/2004, de 18 de Agosto1.
O CIRE, segundo o que explícita e inequivocamente transcorre do 
seu art. 1.º, tem por finalidade a satisfação dos interesses dos credores 
por uma de duas vias alternativas a saber: a primeira, que constitui a 
solução supletiva, traduz ‑se na liquidação universal do património do 
devedor, de acordo com o modelo legal, com a consequente distribuição 
do produto obtido pela comunidade dos credores, na medida do possí‑
vel e com respeito pelas regras aplicáveis à graduação e realização dos 
créditos; a outra consiste na aprovação, na forma e segundo o processo 
* O presente texto foi concluído e entregue em março de 2009.
** Mestre em Ciências Jurídicas. Advogado.
1 Para as insolvências transfronteiriças no quadro da União Europeia, há ainda que 
contar com o Regulamento (CE) n.º 1346/2000, do Conselho, de 29 de Maio, aliás 
expressamente contemplado e ressalvado nos títulos XIV e XV do CIRE. 
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previstos na lei, de um plano de insolvência e, uma vez homologado, na 
execução das medidas nele integradas2.
Quanto ao procedimento de conciliação, destina ‑se ele imediatamente 
a viabilizar a recuperação da entidade devedora em situação de insol‑
vência, ainda que meramente eminente, mediante a celebração de um 
acordo entre ela e todos ou alguns dos seus credores, desiderato este que, 
a ser alcançado, será, ele próprio, um instrumento para a satisfação da 
globalidade das pretensões creditícias (ex vi do art. 2.º, n.º 1, do Dec.‑ 
‑Lei n.º 316/98).
Caberá dizer que, diferentemente do que sucede com o processo de 
insolvência regulado no CIRE, que, no plano subjectivo, é de vocação 
tendencialmente universal, o procedimento de conciliação é exclusivo 
das empresas, entendidas como tal quaisquer pessoas colectivas (vd. art. 
1.º, n.os 1 e 2, do mesmo Dec. ‑Lei).
Mas nenhum dos citados diplomas é, directamente e por si só, aplicável 
às instituições de crédito e sociedades financeiras. Quanto ao primeiro, 
há que contar com a disposição do n.º 2, al. b), do seu art. 1.º Quanto ao 
procedimento de conciliação, o afastamento é, desde logo, ditado pelo 
que se estatui no n.º 2 do art. 139.º do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), aprovado pelo Dec. ‑Lei 
n.º 298/92, de 31 de Dezembro, depois várias vezes alterado por suces‑
sivos diplomas3‑4.
2 O CIRE contempla ainda uma solução especial que consiste na aprovação – e homo‑
logação – de um plano de pagamentos, nos termos consagrados nos seus arts. 251.º e segs.
Trata ‑se, de algum modo, de um sucedâneo do plano de insolvência, com uma moti‑
vação básica idêntica, que, todavia, segundo o que resulta do art. 249.º, n.º 1, é apenas 
susceptível de ser usado para pessoas singulares e que, por isso, aqui se desconsidera 
liminarmente, visto não poder, em nenhuma circunstância, relevar na insolvência de 
instituições de crédito.
3 É pena que não se tenha aproveitado alguma das modificações mais recentes 
para ajustar a terminologia usada no n.º 2 do citado art. 139.º à do CIRE e do Dec. ‑Lei 
n.º 316/98, como se tem feito em múltiplos casos paralelos. O ponto, todavia, é irrele‑
vante, prevalecendo a substância sobre a forma.
Na verdade, sendo o procedimento de conciliação, inquestionavelmente, um instru‑
mento e um meio de recuperação de empresas – segundo o que se viu do próprio texto 
legal –, é manifesto que está abrangido na estatuição do preceito em causa.
4 Justifica ‑se dizer que também o Regulamento n.º 1346/2000 expressamente exclui 
a respectiva aplicação aos processos de insolvência referentes às instituições de crédito, 
por força do que se determina no seu art. 1.º, n.º 2.
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Cabem aqui, desde já, algumas breves observações complementares 
que facilitarão a análise subsequente.
2. Com efeito, diferentemente do que era visto suceder antes do 
CIRE5, este Código veio agora admitir que o processo de insolvência nele 
previsto se aplique às instituições de crédito e sociedades financeiras, 
na medida em que isso não seja incompatível com os regimes especiais 
previstos para umas e outras.
Ora isto põe a claro que a razão que fundamenta o princípio da exclusão 
deste tipo de entidades à sujeição ao processo comum de insolvência radica 
simplesmente no facto de existirem para elas soluções diferenciadas de 
saneamento e superação das situações de crise, que têm, nomeadamente, 
em conta o facto de se tratar de instituições subordinadas a supervisão 
prudencial e, nesse âmbito, a poderes específicos de intervenção por 
parte das correspondentes autoridades.
Este aspecto, também evidenciado no Considerando 9 do Regulamento 
n.º 1346/2000, explica igualmente, só por si, a rejeição dos regimes gerais 
de prevenção da insolvência e de recuperação de empresas, se bem que 
para tanto concorram ainda outros motivos, de carácter procedimental e 
substantivo, como melhor resultará da exposição seguinte.
Implícito está, porém, o reconhecimento – aliás, em rigor, desne‑
cessário – de que as instituições de crédito e as sociedades financeiras 
podem encontrar ‑se em situação de insolvência, para a qual haverá que 
buscar remédio apropriado, a benefício, sem dúvida, dos credores, mas, 
a mais dele, da saúde da actividade e do próprio sistema financeiro e, 
com eles, da economia no seu conjunto.
Pois bem, a intenção deste trabalho é a de, por assim dizer, ensaiar 
uma visita ao edifício normativo construído para responder à penúria das 
instituições de crédito e sociedades financeiras, procurando esboçar os 
seus traços essenciais e sindicar os termos da articulação com o regime 
comum da insolvência, arriscando, sempre que possível, um contributo 
para a resolução das dificuldades que se identifiquem, mas tudo sem 
perder de vista as restrições ditadas pelas características do estudo.
3. Exactamente a este propósito, e em ordem a que o tema fique escla‑
recidamente delimitado, convém consignar algumas poucas advertências.
5 Cfr. art. 2.º do Dec. ‑Lei n.º 132/92, de 23 de Abril, que aprovou o Código dos 
Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência (CPEREF).
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Estará exclusivamente sob escrutínio a situação de instituições sedia‑
das em Portugal, independentemente de disporem ou não de sucursais 
extramuros.
Isto quer dizer que, pelos desenvolvimentos que implicaria outra opção, 
não se considerará o caso das sucursais portuguesas de entidades com 
sede fora do país, seja ele ou não Membro da União Europeia.
E, por razões substancialmente idênticas, vista a especialidade da 
legislação a que estão sujeitas, ficam também de fora as caixas de crédito 
agrícola mútuo, pertencentes ao respectivo Sistema Integrado6.
Noutro plano, a regulamentação das sociedades financeiras é, por 
regra, tributária da das instituições de crédito, sem embargo de diversas 
normas que lhe são específicas. No domínio que nos interessa aqui par‑
ticularmente é também o que se verifica7.
Por assim ser e por facilidade de escrita, o texto referir ‑se ‑á doravante 
somente às instituições de crédito, sabendo ‑se, todavia, que o que para elas for 
dito vale também para as sociedades financeiras, salvo indicação em contrário.
Quanto ao âmbito de uma e outra das categorias, releva o que dispõem 
os arts. 2.º, 3.º, 5.º e 6.º do RGICSF.
Finalmente, importa ter presente a ponderação seguinte.
Como melhor se dirá adiante, quando a insolvência de uma instituição 
determina a sua liquidação, segue ‑se um processo judicial que é extensivo 
a todos os demais casos de liquidação compulsiva, independentemente 
do fundamento em que repouse. Esta circunstância é susceptível de gerar 
problemas e vicissitudes particulares.
Não temos, todavia, de nos preocupar com isso porque, por pressu‑
posto, estaremos aqui sempre perante entidades insolventes e o que está 
em causa neste trabalho é, precisamente, desvendar o regime aplicável 
para dar resposta à insolvência.
Indicação e sentido geral das fontes
4. Dado que, para o tratamento da insolvência das instituições de crédito, 
o ordenamento jurídico disponibiliza uma panóplia de soluções próprias, 
suportada num corpo normativo também específico, cumpre, antes de mais, 
proceder à identificação das fontes e surpreender as suas linhas gerais.
6 Vd. art. 4.º, n.º 2, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, de 25 de Outubro, diploma a que 
haverá necessidade de recorrer abundantemente ao longo do texto. 
7 Cfr., v.g., o art. 4.º, n.º 3, do citado Dec. ‑Lei n.º 199/2006. Vd. também o art. 
198.º do RGICSF.
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Contamos, realmente, hoje com quatro diplomas fundamentais a 
considerar, embora de valor e significados distintos. Podem, aliás, ser 
agrupados dois a dois, à vista da natureza dos dispositivos que encerram, 
dos objectivos a que se dirigem e da disciplina que estabelecem.
De um lado, podem colocar ‑se o RGICSF – designadamente nos 
seus arts. 139.º e seguintes – e a recente Lei n.º 63 ‑A/2008, de 24 de 
Novembro; do outro, estão o Dec. ‑Lei n.º 199/2006, de 25 de Outubro8, 
que tem de ser complementado com o próprio CIRE, cuja aplicação deter‑
mina com diversas especialidades, conforme haverá ensejo de confirmar 
abundantemente. É, no entanto, com todos eles que temos de contactar 
para poder compreender, na sua plenitude, o regime legal.
Realmente, os primeiros diplomas indicados têm em comum, e como 
matriz caracterizadora essencial, o facto de se situarem no plano do 
saneamento e da recuperação das instituições em dificuldades. Assumem 
a viabilidade das empresas em crise e intentam assegurá ‑la. Para tanto, 
providenciam um leque diversificado de medidas e actuações e regulam 
o modo de as concretizar. Trata ‑se, por isso, sempre, de possibilitar 
condições de solvabilidade às entidades alvo, que lhes permitam superar 
as dificuldades sentidas e satisfazer regularmente as suas obrigações, 
continuando a sua existência, mau grado as vicissitudes.
As intervenções perspectivadas estão construídas e são vocacionadas para, 
preferencialmente, se desenvolverem ainda numa fase embrionária da crise, 
com carácter eminentemente preventivo, antecipando o futuro próximo que 
ocorrerá se nada for feito e, precisamente, em ordem a evitar situações de 
ruptura. Mas, mesmo quando operam em momentos mais avançados do pro‑
cesso de degradação económico ‑financeira, dirigem ‑se sempre à reabilitação 
da empresa, em termos de se poder manter saudavelmente em actividade.
Daí que, se a situação da instituição se encontrar de tal modo deteriorada 
que as medidas de intervenção possíveis não são já estimadamente suficientes 
para vencer a penúria e ultrapassar a crise, logrando o saneamento da entidade 
em causa, então a resposta tem de ser outra, radical, dirigida à liquidação e 
extinção compulsivas, como, comummente, sucede com as demais pessoas 
colectivas que, por insuficiência de meios, não reúnem condições para subsistir9.
8 Que também procedeu à transposição para a ordem jurídica portuguesa da Directiva 
n.º 2001/24, CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa ao sanea‑ 
mento e à liquidação das instituições de crédito. 
9 No sentido de que as medidas de saneamento «se se justificam desde que haja 
viabilidade estrutural» da instituição, vd. Armindo Saraiva Matias, A Insolvência no 
Direito Bancário, in Rev. Direito e Justiça, vol. XIX, 2005, Tomo II, pág. 293.
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É manifesto o paralelismo com o procedimento de conciliação previsto 
e regulado no citado Dec. ‑Lei n.º 316/98, com a redacção do igualmente 
já referenciado Dec. ‑Lei n.º 201 ‑A/2008. Como aí, trata ‑se de agir para 
alcançar a viabilização da empresa e essa é, necessariamente e sem pre‑
juízo de outras, uma finalidade típica essencial.
Por sua vez, tanto a implementação eficaz de providências de saneamento 
numa instituição de crédito, como a conclusão de um acordo conciliatório, 
não obstante a diversidade de processos, mecanismos e ferramentas utilizados, 
constituem meios efectivos de prevenção da insolvência podendo, no entanto, 
no caso do procedimento de conciliação, visar somente a mitigação dos 
efeitos normais da respectiva declaração que tenha já ocorrido anteriormente.
Aqui reside, de resto, uma diferença a reter. Distintamente do que 
agora se admite em sede de procedimento de conciliação, a adopção de 
providências de saneamento das instituições de crédito, ao abrigo da 
legislação que lhes é própria, precede sempre – e por isso previne ‑o – 
qualquer acto de efeito equivalente à declaração judicial de insolvência.
Mas há outra que deve também aqui ser salientada. É que as providên‑
cias de saneamento estão concebidas e modeladas de sorte a que, a mais 
da superação da situação de insolvência das instituições a que se destinam, 
possam também consubstanciar respostas igualmente aptas a remediar 
vicissitudes de outro tipo, enquanto o procedimento de conciliação é 
exclusivamente destinado a empresas em insolvência efectiva ou iminente.
Já quanto ao Dec. ‑Lei n.º 199/2006, o que está em causa é a definição 
e regulamentação do modelo de liquidação das instituições de crédito, 
subsequente à revogação da respectiva autorização ou decorrente da 
deliberação dos sócios, no caso da dissolução voluntária10. Precisamente, 
este modelo é aplicável quando a revogação da autorização do exercício 
da actividade, pela entidade regulatória, se fundamenta na insolvência da 
instituição, que é a hipótese que aqui unicamente importa11.
bastará, no entanto, recordar o art. 1.º do CIRE, para se identificar a 
similitude funcional entre ele e o Dec. ‑Lei n.º 199/2006.
Com efeito, como logo resulta do citado preceito daquele diploma 
legal, o processo de insolvência está concebido e é desenvolvido em 
10 Cfr. art. 5.º, n.º 1, al. a). 
11 Vd., v.g., o art. 22.º, n.º 1, al. f), e art. 152.º do RGICSF. Com efeito, como sem 
nenhuma dificuldade se alcança do mencionado art. 22.º, n.º 1, são várias as hipóteses 
em que a autorização pode ser revogada sem que a instituição se encontre necessaria‑
mente insolvente. 
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termos de prover à satisfação dos interesses dos credores, recorrendo 
primacialmente à via da liquidação universal do património do devedor, 
que se encontra exaustivamente regulada.
É certo que se concede aos credores a possibilidade de, com os con‑
tornos e requisitos definidos no Título IX do Código, lançarem mão da 
alternativa que consiste na adopção de um plano de insolvência, o qual, 
não tendo necessariamente de o fazer, pode, contudo, afastar a liquidação 
global da massa insolvente – como as mais das vezes sucederá – e até, 
quando estejam em causa realidades de natureza empresarial, basear ‑se 
na viabilização e recuperação da empresa ou orientar ‑se para ela.
Em todo o caso, a liquidação universal remanesce como a solução 
supletiva da lei, para a qual o processo vocacionalmente se dirige desde 
a prolação da sentença declaratória e que, de resto, se produzirá12, a não 
ser que se concretize uma actuação da comunidade dos credores traduzida 
na aprovação de um plano de insolvência incompatível com ela – e por 
isso excludente –, o qual, por sua vez, mereça homologação judicial e 
possa, assim, realizar o fim do processo.
Justifica ‑se, pois, que o legislador tenha aproveitado o processo de 
insolvência regulado no CIRE para o tornar subsidiariamente extensível à 
liquidação compulsiva das instituições de crédito, o que melhor ainda se 
compreende nos casos em que ela seja determinada por razões de penúria, 
tendo, por acréscimo, em conta que, pela sua própria formulação – como 
já referido –, o art. 2.º, n.º 2, al. b), daquele Código já admite a sujeição 
das instituições ao processo de insolvência, na medida em que ela «seja 
compatível com os regimes especiais previstos para tais entidades».
Ressalvam ‑se, realmente – e como não poderia deixar de ser – as 
particularidades contidas no Dec. ‑Lei n.º 199/2006 – cfr. art. 8.º, n.º 1. 
Complementarmente, no que respeita ao recurso ao CIRE, reitera ‑se a 
necessidade de compatibilização das respectivas normas com aquelas 
mesmas especialidades. Mas exclui ‑se, sempre e em qualquer circunstân‑
cia, a aplicação dos Títulos IX e X do Código, que se reportam, respec‑
tivamente, ao plano de insolvência e à possibilidade de a administração 
da massa insolvente continuar, ainda que, porventura, transitoriamente, 
confiada ao devedor – vd. art. 9, n.º 3.
12 Pela manifesta irrelevância para o tema em estudo, desconsidera ‑se a situação 
excepcional a que se reportam os arts. 39.º e 232.º do CIRE, aliás com especial projecção 
no regime fixado no art. 234.º, n.º 4. 
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Isto significa que, uma vez desencadeado o processo, a liquidação das 
instituições de crédito não pode ser superada pela adopção de alternativas, 
devendo ser levada até ao fim.
Estas restrições percebem ‑se sem nenhuma dificuldade, tendo exac‑
tamente em consideração a situação particular das instituições, a sua 
subordinação a supervisão prudencial e os mecanismos de prevenção e 
saneamento que se contemplam. É nesse quadro, e enquanto for possí‑
vel, que se hão ‑de perscrutar, explorar e exponenciar – dir ‑se ‑á até ao 
esgotamento – as hipóteses de viabilização e recuperação da empresa, 
na perspectiva da sua manutenção e sobrevivência.
Frustrado esse objectivo, cabe então ao banco de Portugal proceder 
à revogação da autorização do exercício da actividade, a qual, por sua 
vez, envolve a dissolução da entidade e desencadeia a sua entrada com‑
pulsiva em liquidação.
A partir daqui, não seria já razoável conferir à instituição, através do 
respectivo órgão de administração, a faculdade de conservar a gestão do 
património a liquidar – o que, no domínio da aplicação do CIRE, apenas se 
legitima na base de uma expectativa aceitável de próxima aprovação de um 
plano de insolvência que contemple a manutenção da exploração da empresa 
pelo próprio devedor [ex vi do art. 224.º, n.º 2, al. b), e n.º 3, do CIRE] –, 
nem sequer conferir aos credores a faculdade de afastar o regime geral da 
liquidação, visto que esta corresponde, pela natureza própria da situação, 
também à satisfação de interesses de ordem pública, que não podem ficar à 
mercê ou, sequer, ser condicionados pela vontade de uma maioria de credores.
Breve caracterização da situação de insolvência
5. Conquanto não seja o único motivo determinante de uma interven‑
ção reparatória, nem mesmo da revogação da autorização do exercício 
da actividade e consequente dissolução e liquidação das instituições de 
crédito, a situação de insolvência – actual ou iminente – é, sem dúvida, 
um e, porventura, o principal e mais importante deles.
Isso mesmo ressalta, de forma clara, da disciplina normativa respeitante 
ao tema e é particularmente evidente no enquadramento das providências 
extraordinárias de saneamento a que se refere o art. 141.º do RGICSF.
Será, contudo, em vão que se procurará nos diplomas pertinentes o 
esclarecimento da noção relevante de situação de insolvência, diferen‑
temente do que é visto suceder no CIRE.
Isto pode entender ‑se pela convocação de duas razões fundamentais.
481
PRESSUPOSTOS SUbJECTIVOS DA INSOLVêNCIA: REGIME PARTICULAR  
DAS INSTITUIÇõES DE CRÉDITO E SOCIEDADES FINANCEIRAS
A primeira, de índole dogmática, residirá, desde logo, na desnecessidade, 
suportada no pressuposto de que nada justificará caracterizar a insolvência 
das instituições de crédito de maneira diferente do que ocorre em geral.
A segunda, de feição eminentemente pragmática, repousará na circuns‑
tância de, tanto as medidas de prevenção quanto o processo de liquidação 
se conceberem e desenvolverem de um modo unitário, desinteressando ‑se, 
por assim dizer, da causa que lhes subjaz.
A este propósito, cabe, no entanto, um alerta que se desdobra em 
duas vertentes.
As decisões da autoridade regulatória e de supervisão, que, no domí‑
nio da legislação respectiva, determinam a aplicação de providências de 
recuperação e saneamento ou a revogação da autorização do exercício da 
actividade, consubstanciam actos administrativos que, como tal, devem 
ser fundamentados13.
Por outro lado, segundo a solução que tenho por mais adequada e 
melhor se evidenciará em momento posterior, a necessidade de com‑
patibilização do CIRE com o Dec. ‑Lei n.º 199/2006, atrás aludida, 
concretiza ‑se, não só no sentido de não deverem ser aplicáveis normas 
daquele que não se harmonizem com o regime deste, mas também 
em termos de, sendo a liquidação determinada por causa diferente da 
penúria, não deverem ser usados dispositivos do CIRE que pressupõem 
e assentam na existência de uma efectiva situação de insolvência e 
apenas se legitimam com ela.
Não é, portanto, despiciendo o motivo que impulsiona a actuação da 
entidade de supervisão, que tem de o revelar e fundamentar a posição 
assumida. Por sua vez, particularmente no âmbito do processo de liquida‑
ção judicial, isso tem de merecer a atenção e condiciona o procedimento 
do juiz e dos demais agentes processuais.
Há, pois, lugar a uma palavra sobre a caracterização da situação de 
insolvência, reportada às instituições de crédito, o que, de resto, bem 
vistas as coisas, sempre se legitimaria pelo facto de ser sobre ela e o seu 
regime que incide esta abordagem.
Não encontramos, todavia, a propósito, novidades significativas face 
ao que decorre da lei geral.
13 Assim se compreende o regime dos arts. 9.º, n.º 1, e 15.º do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, 
que reservam para o processo administrativo de impugnação contenciosa a discussão 
sobre a legalidade da decisão revogatória.
Cfr. Armindo Saraiva Matias, est. e loc. cits., pág. 300. 
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6. Com efeito, a remissão feita para o CIRE pelo art. 8.º, n.º 1, do Dec.‑ 
‑Lei n.º 199/2006 induz, desde logo, a apreensão da noção de insolvência 
acolhida naquele Código. Uma tal asserção, por sua vez, consolida ‑se na 
intersecção e concertação das seguintes circunstâncias: por um lado, a 
ausência de um conceito próprio nos diplomas que tratam das instituições 
de crédito; por outro, a disciplina nestes contida que, em mais de um ponto, 
tem implícito o acolhimento dos conceitos gerais, sem prejuízo das peculia‑ 
ridades que a caracterizam; finalmente, acresce a falta de um motivo sério 
em que razoavelmente possa fundar ‑se uma destrinça neste domínio.
Há, porém, a fazer algumas breves observações.
A situação de insolvência define ‑se basicamente pela impossibilidade 
de o devedor dar cumprimento atempado às suas obrigações. É assim 
que ela aparece caracterizada no art. 3.º, n.º 1, do CIRE e esta matriz 
qualitativa é a única universal, no sentido de abranger toda a plêiade 
de entidades sujeitas ao correspondente regime e, uma vez verificada, 
viabilizar o seu accionamento.
Mas o CIRE, retomando, de algum modo, soluções antigas, igual‑
mente relevou, com relação a certas entidades, o critério da relação 
quantitativa entre o passivo e o activo, considerando, naquilo que aqui 
interessa, também insolventes as pessoas colectivas por cujas dívidas 
nenhuma pessoa singular responda pessoal e ilimitadamente, «quando o 
seu passivo seja manifestamente superior ao activo, avaliáveis segundo 
as normas contabilísticas aplicáveis» – ex vi do n.º 2 do dito art. 3.º –, 
sem prejuízo das correcções que se possam introduzir com recurso aos 
factores arrolados no número seguinte.
As instituições de crédito, como é sabido, revestem necessariamente a 
forma de sociedade anónima; por isso, com relação a elas, prevalecem as duas 
componentes legalmente consagradas. Não fica, de resto, a este propósito, 
margem para qualquer dúvida, face ao que se contém, v.g., no art. 22.º, als. 
f), g) e h), do RGICSF, esta última, sobretudo, conjugada com o proémio 
do art. 141.º e, até, com o art. 143.º, n.º 1, als. a) e b), do mesmo diploma, 
embora estas, como se dirá de seguida, satisfaçam igualmente outra função.
Acontece que o CIRE, rompendo com a orientação da lei geral que 
o precedeu, entendeu dever limitar a eficácia da insolvência iminente ao 
caso de apresentação do devedor, segundo o que se prescreve no n.º 4 
do mesmo art. 3.º.
Face a este estado de coisas, poderia perguntar ‑se o que sucede quanto 
às instituições de crédito. A resposta, contudo, é clara no sentido da 
relevância da insolvência iminente, e isso mesmo resulta liminarmente 
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do acima mencionado art. 143.º, n.º 1, als. a) e b), ao preverem elas, pre‑
cisamente, a intervenção da autoridade regulatória quando haja risco de 
cessação de pagamentos ou desequilíbrio financeiro que, pela dimensão 
ou duração, constitua uma ameaça grave à solvabilidade.
De resto, como se vê do art. 141.º, para lá da designação de admi‑
nistradores provisórios, conforme previsto no art. 143.º, o banco de 
Portugal poderá determinar a adopção de medidas de saneamento logo 
que constate que uma instituição se encontra em situação de desequilíbrio, 
mesmo quando, como será usual suceder, isso não conduzisse ainda a 
uma ruptura no cumprimento das obrigações da devedora.
Em favor da conclusão exposta abonam ainda aspectos complemen‑
tares da maior importância.
Com efeito, segundo o que se consigna no art. 140.º, no caso de impos‑
sibilidade de cumprimento das respectivas obrigações por parte de uma 
instituição, ou havendo risco de que tal venha a suceder, os respectivos 
órgãos de administração e fiscalização, agindo como tal, e, em paralelo 
com eles, os seus membros individualmente estão obrigados a comunicar 
esses factos, sustentando ‑se a comunicação, prontamente ou no mais curto 
prazo possível, na exposição das razões determinantes da situação criada.
Este dever constitui, aliás, um afloramento particular da obrigação mais 
geral plasmada no art. 120.º, que comete às instituições a incumbência 
de prestar à autoridade as informações necessárias para que, no exercício 
da supervisão, ela possa sindicar o grau de liquidez e de solvabilidade e 
os riscos em que a comunicante incorre14‑15‑16.
14 A prestação de informações tanto é devida por expressa solicitação da autoridade como 
por iniciativa da instituição, seja ela vinculada por comandos regulamentares específicos ou, 
independentemente disso, quando ocorram situações que a justifiquem, para que se realizem 
os objectivos da lei. Isso mesmo resulta agora claro, a partir da alteração introduzida no 
corpo do n.º 1 do art. 120.º pelo Dec. ‑Lei n.º 211 ‑A/2008, de 3 de Novembro. Sobre este 
dever, cfr. Calvão da Silva, Direito Bancário, Almedina, 2001, pág. 313. 
15 O cumprimento da obrigação de informação, designadamente na modalidade do 
art. 140.º, corresponde, de alguma maneira, à que sustento existir de apresentação no 
processo judicial comum, por parte de pessoas colectivas em situação de insolvência 
iminente; e, pelo menos nos casos em que venha a ser revogada a autorização de exer‑
cício de actividade e, consequentemente, a ser imposta a liquidação judicial, deve ser 
valorado no âmbito da qualificação da insolvência (vd. Luís A. Carvalho Fernandes e 
João Labareda, Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, Quid 
Juris, 2008, págs. 71 a73, arts. 127.º e 612.º).
16 É também no sentido exposto no texto que inequivocamente aponta agora o art. 
16.º da Lei n.º 64 ‑A/2008. 
484 JOãO LAbAREDA
Procedimentos de saneamento
7. Antes de concentrar a atenção sobre o processo judicial de liqui‑
dação, detenhamo ‑nos nos procedimentos de saneamento, procurando 
surpreender os traços mais marcantes do seu regime.
Já ficou dito que, perante a proximidade ou mesmo a efectiva con‑
sumação de uma crise, que projecta a incapacidade da instituição para, 
imediatamente ou à vista, satisfazer as suas obrigações, do que se cuida 
é de intentar a implementação de providências que susceptibilizem a 
superação das dificuldades, deixando a empresa subsistir, seguindo o seu 
caminho, em condições de viabilidade económico ‑financeira.
Naturalmente, só aqui importam os casos em que a instituição não 
soube ou não pôde encontrar, atempadamente, com os seus próprios 
meios ou com a ajuda de outras forças, as soluções convenientes, pro‑
cessando os ajustamentos ou captando os recursos adequados para vencer 
as vicissitudes e sobressaltos e, por isso mesmo, vem a ficar a mercê da 
intervenção externa.
É, realmente, sempre a partir de uma iniciativa do banco de Portugal 
que se impulsionam os mecanismos recuperatórios, independentemente 
da natureza que revistam e quer ela se manifeste na sequência das infor‑
mações espontaneamente prestadas pelos órgãos da sociedade envolvida, 
quer, independentemente delas, em corolário do exercício da supervisão.
Uma primeira questão que importa dilucidar a este propósito res‑
peita à natureza jurídica das faculdades conferidas pela lei à entidade 
supervisora, que se desenham nos arts. 139.º e seguintes do RGICSF. 
Tem ela a ver com o sentido da formulação usada para dar expressão às 
atribuições cometidas.
Com efeito, como se vê de vários dos dispositivos em questão17, 
recorre ‑se sistematicamente ao uso do futuro do verbo poder, conjugado 
na terceira pessoa do singular, para assim consignar as competências do 
banco de Portugal quando ocorrem os pressupostos fixados.
Ora, a partir daqui, abre ‑se espaço à dúvida sobre se estaremos 
então em presença de um verdadeiro e próprio direito potestativo ou se, 
diferentemente, é outra a realidade que se concebeu. As implicações da 
resposta são óbvias em quanto se refere ao exercício das prerrogativas 
em questão.
17 Cfr. v.g. os arts. 139.º, n.º 1, 142.º, n.ºs 1 e 2, 143.º, n.º 1, proémio, 144.º, n.º 1, 
e o corpo do art. 141.º. 
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Há, todavia, razões seguras que sustentam uma solução no último dos 
sentidos apontados. Pode dizer ‑se que, em síntese, elas estão acolhidas 
no n.º 1 do art. 139.º.
Na verdade, segundo o que aí explicitamente se consigna, a motivação 
da intervenção da autoridade de supervisão com vista ao saneamento das 
instituições de crédito reside na «protecção dos interesses dos depositantes, 
investidores e outros credores» e «na salvaguarda das condições normais 
de funcionamento do mercado monetário, financeiro ou cambial».
Por outras palavras, o que realmente justifica a actuação da entidade 
supervisora é exactamente o mesmo que está na base da actividade de 
supervisão, ela própria, a qual, precisamente, ganha uma acuidade acres‑
cida quando se constatam situações com especial perigosidade, tendo em 
vista a tutela dos interesses que importa proteger.
As faculdades conferidas ao banco de Portugal não se destinam, 
portanto, à salvaguarda de posições jurídicas do supervisor que, conse‑
quentemente, possam ser deixadas ao seu livre arbítrio. Estamos, sim, 
em presença de poderes funcionais que, por isso, devem ser exercita‑
dos sempre que ocorram as circunstâncias que legitimam o respectivo 
desencadeamento. Aí, o banco de Portugal não pode hesitar; deve agir. 
Terá, outrossim, de avaliar das medidas que melhor se ajustem ao caso 
concreto, tal como ele se apresenta, orientando o seu procedimento com 
respeito pelo princípio da proporcionalidade e segundo a expectativa e o 
juízo de eficiência e de eficácia das providências que decidir.
Dispõe, neste domínio, de margem de discricionariedade. Cabe ‑lhe 
seleccionar as medidas a aplicar, concertá ‑las e articulá ‑las entre si, 
avaliar o respectivo impacto, de maneira a que possam constituir um 
corpo coerente e susceptível de realizar os objectivos a que se destinam.
Por isso é que, por um lado, se prevê a possibilidade de recurso a 
todas ou só algumas das medidas equacionadas; mas, por outro, é mis‑
ter que a decisão esteja sujeita a controlo jurisdicional, como sucede 
sempre que possa, por si só, afectar a esfera da instituição destinatária, 
consubstanciando ‑se como um acto administrativo definitivo.
Esta perspectiva funcional dos poderes do banco de Portugal é, 
para mais, a única que se adequa à natureza de entidade supervisora 
que reveste.
Tudo significa, afinal, que as normas dos arts. 139.º e seguintes do 
RGICSF não são concessoras de direitos, mas antes atributivas de com‑
petências em sentido técnico.
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8. Na panóplia de medidas programadas e vocacionadas para o sane‑
amento das instituições de crédito, há que distinguir entre as que são de 
índole compulsória, aptas a produzir efeitos logo que adoptadas, sem 
necessidade de aquiescência ou de qualquer acto de adesão por parte 
da visada – ainda que, em alguns casos, tenham de ser dela conhecidas 
para que se possam cumprir –, de outras de carácter voluntário que, para 
serem realizadas e executadas, carecem de obter o acordo de terceiros, 
normalmente da própria saneada, manifestado através dos seus órgãos.
No primeiro grupo, estão, sem dúvida, as providências contempladas 
nos arts. 143.º e 144.º; mas estão ‑no igualmente as previstas no art. 145.º 
e todas as enumeradas nas als. b) e seguintes do art. 141.º. Ao invés, 
no segundo núcleo, cabem as que se identificam no art. 142.º, por refe‑
rência ao plano de recuperação que a instituição tenha sido encarregada 
de apresentar.
Com o intuito de se atingir o objectivo, sem tergiversações, celeremente 
e de forma autónoma, dir ‑se ‑á que o banco de Portugal deve privilegiar as 
medidas do primeiro tipo – cujo êxito depende quase exclusivamente do 
seu mérito intrínseco – e, quanto possível, bastar ‑se com elas; mas dir ‑se ‑á 
também que o envolvimento da própria entidade e dos que a suportam é, 
por regra, uma necessidade, para além de corresponder também a uma 
exigência de cunho ético e próprio de um sistema de economia liberal.
Comum será, por isso, que, em situações de crise que se projectam 
sobre a solvabilidade de uma instituição de crédito, lhe seja cometido o 
encargo de apresentação de um plano recuperatório que, frequentemente, 
passará pela injecção de novos fundos ou pela adopção de outros proce‑
dimentos que requerem a participação activa dos accionistas.
Aqui chegados, justificam ‑se algumas observações.
9. A primeira para destacar que é neste plano de concertação com 
a instituição a sanear, na procura das soluções mais adequadas, que se 
enquadra o regime de intervenção pública acolhido na Lei n.º 63 ‑A/2008, e 
sedeado no seu art. 16.º Há, a propósito, algumas notas que convém reter.
Desde logo, o que está em causa é permitir que, para consumar 
a viabilização da instituição, se beneficie da cooperação do Estado, 
desde que isso seja pretendido ou, pelo menos, activamente possibilitado 
por ela.
A participação do Estado faz ‑se então «através da viabilização de 
adequado apoio monetário ou financeiro, com recurso aos modos de 
capitalização previstos no artigo 4.º» – ex vi do n.º 2 do art. 16.º
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A definição dos termos e condições em que o Estado se dispõe a 
intervir caberá sempre ao Governo, através do seu membro responsável 
pela área das finanças (art. 16.º, n.º 3). Mas essa cooperação só pode 
concretizar ‑se desde que seja efectivamente querida pela instituição. 
Isso traduz ‑se na solicitação apresentada pelo órgão de administração, 
com o consentimento do de fiscalização e com mandato (autorização) da 
assembleia geral, se as medidas a adoptar dependerem, no todo ou sem 
parte, de deliberação sua, atentas as determinações legais e as estipulações 
estatutárias (art. 9.º, n.º 1 e 2)18.
Verdadeiramente, a Lei n.º 63 ‑A/2008 não introduz qualquer nova 
metodologia de saneamento e recuperação de instituições de crédito em 
dificuldade que, nos termos expressos do n.º 1 do art. 16.º deste diploma, 
se processa sempre em conformidade com o regime dos arts. 139.º e 
seguintes do RGICSF.
O que se passa é que foi feito o enquadramento dentro do qual é lícita 
a participação do Estado, se isso for julgado apropriado pelo banco de 
Portugal, que fica autorizado a propô ‑la, no âmbito geral das atribuições 
que já lhe cabem, segundo o art. 142.º do RGICSF19.
Por essa via, o que ocorre é uma exponenciação assinalável das pos‑
sibilidades de êxito da intervenção dirigida ao saneamento e recuperação 
das instituições em dificuldades, potenciada, nomeadamente, pela entrada 
de fundos facultados pelo Estado, susceptíveis de assegurar níveis de 
liquidez e de solvabilidade que, porventura, não seria possível obter por 
outros meios.
10. Está bem de ver que o recurso a providências que exigem o empe‑
nhamento e o acordo da instituição em crise, representada pelos seus 
órgãos, ou mesmo o envolvimento de quem a possa ajudar ou suportar, 
implica o desenvolvimento de um processo negocial de concertação, 
frequentemente complexo, vocacionado para encontrar as soluções que, 
sendo possíveis, se revelem apropriadas a responder às dificuldades 
18 Está implícito, é claro, que se as condições fixadas pelo Governo não forem 
conformes ao inicialmente requerido, então o órgão de administração – sempre com o 
acordo do de fiscalização e nos limites da deliberação da assembleia geral que tenha sido 
tomada –, tem de manifestar a aceitação, sem o que as medidas gizadas se frustrarão. 
19 Relevando neste ponto particular o seu n.º 5 que prevê a possibilidade de o banco 
de Portugal «convidar o Fundo de Garantia de Depósitos a cooperar no saneamento, 
nomeadamente através da viabilização de adequado apoio monetário ou financeiro, ou 
da sua participação no aumento de capital definido nos termos do número 3….». 
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vividas, em termos de as poder superar e manter a entidade em actividade, 
ainda que, porventura, de um modo distinto do verificado até então.
Nestas circunstâncias, intensifica ‑se o paralelismo com o que se 
passa em sede de procedimento de conciliação, acrescendo, por isso, as 
similitudes com ele, para além do facto já assinalado de em ambos os 
casos se agir na perspectiva da recuperação da empresa.
Neste caso, o catalisador de vontades é o próprio banco de Portugal 
que, todavia, diversamente do que sucede com o IAPMEI no procedimento 
de conciliação, não pode assumir ‑se, verdadeiramente, como uma entidade 
autónoma e independente, uma vez que, pelas funções que desempenha, 
lhe cabe procurar e promover activamente os consensos que permitam 
desencadear as medidas de saneamento, cuja concretização não pode 
deixar de se considerar também do interesse público e, correspondente‑
mente, do próprio supervisor.
É por isso que o papel do banco de Portugal vai necessariamente 
para além da mera mediação, que caracteriza a actuação do IAPMEI no 
âmbito do procedimento de conciliação. E o certo é que a autoridade 
supervisora dispõe do poder de, unilateralmente, determinar medidas 
vinculativas para a instituição, independentemente do seu agrado – dela, 
dos seus órgãos ou dos seus accionistas –, que, cumulativamente ou não 
com outras consensualizadas, intentem habilitá ‑la a ultrapassar e vencer 
os escolhos e percorrer o caminho da viabilização, evitando perturbações 
do mercado e salvaguardando o interesse dos clientes, objectivos que 
cabe ao banco de Portugal prosseguir e tutelar20.
Neste plano, é patente a diferença relativamente à situação do IAPMEI, 
que não tem, no âmbito das suas atribuições, competência para impor o 
que quer que seja à empresa recuperanda, bastando ‑se com a faculdade 
de sugerir propostas e modelos negociais21.
Cabe dizer que, mesmo nos variados domínios em que está habilitado 
a exercer o ius imperi, o banco de Portugal não está impedido de privi‑
legiar a via da consensualização com a própria entidade a sanear e com 
os titulares de interesses relevantes que a têm por objecto ou gravitam 
à sua volta, nomeadamente titulares de capital, outros investidores e 
instâncias do mercado.
Dir ‑se ‑á até que esse é tendencialmente um caminho mais propício 
para se alcançarem resultados sólidos, visto que o recurso a providências 
20 Cfr., v.g., os arts. 141.º e 143.º a 145.º do RGICSF. 
21 Cfr. art. 5.º do Dec. ‑Lei n.º 316/98. 
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que traduzam e exprimam a comunhão de vontades susceptibiliza soluções 
normalmente mais aptas, interactivas, responsabilizantes e solidárias e, 
por isso, estimativamente mais eficazes.
Em nenhuma circunstância, porém, esse esforço de concertação pode 
constituir um obstáculo ou um bloqueio à adopção unilateral de diligências 
que se mostrem concretamente necessárias ou úteis para a salvação da 
instituição e, sobretudo, para a justa tutela «dos interesses de depositantes, 
investidores e outros credores e a salvaguarda das condições normais de 
funcionamento do mercado monetário financeiro ou cambial»22.
Não é possível assegurar, evidentemente, que, por melhores que sejam 
as intenções e a vontade do supervisor e mais razoáveis e apropriadas 
as medidas que proponha para vencer as dificuldades, logrará êxito na 
tentativa que promova de obter o acordo da instituição visada e dos seus 
suportes.
Ora, seja porque, ab initio, perspectiva a falta de entendimento, por‑
que os esforços entretanto desenvolvidos não conduziram aos resultados 
desejados, porque a gravidade da situação detectada é incompatível com o 
decurso de processos negociais frequentemente demorados e complexos, 
aconselhando ‑se a tomada de medidas urgentes, ou porque, indepen‑
dentemente disso, no seu arbítrio, entende justificada uma intervenção 
unilateral imediata para que se possam satisfazer os objectivos da lei, o 
banco de Portugal deve exercer as correspondentes competências de que 
está investido, impondo unilateralmente as providências julgadas mais 
acertadas, de entre as possíveis.
Na panóplia de medidas previstas há duas que merecem uma refe‑
rência particular.
Uma delas, pelo seu carácter algo esparso e pela afectação que implica 
na esfera jurídica de terceiros, é a dispensa temporária de cumprimento 
das obrigações anteriormente assumidas pela instituição, segundo o que 
se contempla no art. 145.º, n.º 1, al. b), do RGICSF e cuja duração pode 
prolongar ‑se até dois anos, em conformidade com a norma do n.º 3 do 
mesmo preceito23.
A segunda, pelo que significa em si mesma e pelas consequências 
que igualmente importa nas relações com terceiros, é a designação de 
administradores provisórios, nos termos do art. 143.º, n.º 1, do mesmo 
22 Ex vi do art. 139.º, n.º 1, do RGICSF. 
23 Importa, ainda assim, ter presente a regra do n.º 2 do art. 145.º. 
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diploma legal, e cujo mandato pode também durar até dois anos, segundo 
o que decorre do seu n.º 3.
Com efeito, a mais de garantir uma actuação da instituição em crise 
direccionada para a sua recuperação e saneamento, cumprindo, desde 
logo, outras eventuais determinações que tenham sido emitidas, a nomea‑ 
ção de administradores provisórios pode também constituir um pode‑
roso instrumento para susceptibilizar e potenciar a procura de soluções 
complementares que se revelem necessárias e que, todavia, só sejam 
possíveis mediante o estabelecimento de entendimentos e a celebração 
de acordos cuja falta o banco de Portugal não pode suprir, no quadro do 
que, fundamentalmente, se consigna no art. 142.º do RGICSF.
Concorre, no entanto, um outro motivo que confere à nomeação de 
administradores provisórios um significado particular. Reside ele no facto 
de, enquanto permanece, ficarem «suspensas todas as execuções, incluindo 
as fiscais, contra a instituição, ou que abranjam os seus bens… e serão 
interrompidos os prazos de prescrição ou de caducidade oponíveis pela 
instituição», segundo o estatuído no art. 147.º 24‑25.
11. Ainda assim, pode suceder que a viabilização não seja possível, 
mau grado as acções que tenham sido desenvolvidas e para além do 
empenho e boa vontade dos que nelas foram envolvidos.
Nada mais restará então do que conduzir a instituição à liquidação 
universal, a qual é desencadeada com a revogação da autorização do 
exercício da actividade26. Esta, por sua vez, para lá das outras situações 
enunciadas no art. 22.º, n.º 1, do RGICSF, deve ocorrer quando «a ins‑
tituição não puder honrar os seus compromissos, em especial quanto à 
segurança dos fundos que lhe tiverem sido confiados» – ex vi da al. f).
24 Pelo modo como se acha elaborado o art. 147.º e pelo carácter excepcional que 
manifestamente reveste, é de crer que o banco de Portugal não pode determinar a aplica‑
ção do regime nele contido se não proceder à nomeação de administradores provisórios.
A solução parece algo perversa, visto que conduz à tentação da designação mesmo 
quando não seja necessária. Mas, por um lado, é sempre imperativo cumprir os requisitos 
do art. 143.º, n.º 1, e, para lá disso, resta ao banco de Portugal o recurso à providência 
do art. 145.º, n.º 1, al. b), que, embora não completamente coincidente nos seus efeitos, 
permite, em muitos casos, obter resultados substancialmente equivalentes. 
25 Tendo em conta estas implicações, o banco de Portugal deve ser especialmente 
rigoroso e parcimonioso na aplicação da medida, a qual, por contender directa e ime‑
diatamente com interesses de terceiros, poderá ser posta em causa pelos atingidos no 
quadro geral de oposição aos actos administrativos. 
26 Cfr., art. 22.º, n.º 3, do RGICSF e art. 5.º, n.ºs 1 e 2, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006. 
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Processo de liquidação
12. Cumpre, a partir de agora, atender e avaliar o regime consignado 
no já indicado Dec. ‑Lei n.º 199/200627.
Impõe ‑se, antes de mais, fixar alguns aspectos gerais que enquadram 
e permitem compreender a abordagem seguinte.
A primeira ideia a reter, que se estriba nas disposições combinadas dos 
arts. 5.º, 7.º e 8.º do diploma citado, é a de que a liquidação compulsória 
das instituições de crédito, determinada pela revogação da respectiva 
autorização de exercício da actividade, opera por via judicial. E a ela logo 
acresce uma segunda que se concretiza no facto de o modelo a seguir 
ser o característico da insolvência comum, segundo o que se alcança do 
art. 8.º, n.º 1 ao estatuir o recurso ao regime do CIRE.
Ressalvam ‑se, é certo – e como não poderia razoavelmente deixar de ser 
–, «as especialidades constantes dos artigos seguintes». Mas, retomando ‑se 
logo de seguida o princípio básico, e numa espécie de curioso circunló‑
quio, esclarece ‑se que «são aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
as demais disposições do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas que se mostrem compatíveis com as especialidades constantes 
do presente Dec. ‑Lei, com excepção dos Títulos IX e X» – art. 9.º, n.º 3.
A verdade é que este n.º 3 do art. 9.º, por comparação com a regra do 
precedente art. 8.º, n.º 1, comporta três novidades a considerar.
Desde logo, por expressa cominação da sua parte final, está em absoluto 
afastada a aplicação de todo o conjunto normativo que integra os dois 
títulos que o CIRE dedica, respectivamente, ao plano de insolvência – 
enquanto instrumento de satisfação dos interesses dos credores alternativo 
à liquidação universal desenhado segundo o paradigma do Código28 – e 
à atribuição da administração da massa insolvente ao próprio devedor.
Vem adrede que uma vez iniciada a instância não existe sucedâneo 
para a liquidação universal, a qual é, desde o início e sempre, conduzida 
por um liquidatário ou por uma comissão liquidatária nomeados pelo juiz 
do processo, sob proposta do banco de Portugal – cfr. arts. 8.º, n.º 4, 
e 9.º, n.º 129.
27 São dele as disposições legais doravante citadas sem referência a outra fonte. 
28 Cfr. arts. 1.º e 192.º do CIRE e as anotações a eles feitas por Luís A. Carvalho 
Fernandes e João Labareda, ob. e loc. cits., págs. 55 e segs. e 633 e segs.
29 Nos termos expressos do art. 224.º, n.º 2, al. b), e n.º 3, do CIRE, constitui sempre 
pressuposto da atribuição da administração da massa ao próprio insolvente a apresentação 
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Mas, no que respeita ao âmbito da remissão, ele é limitado pela 
compatibilidade entre as normas do CIRE e as disposições especiais do 
Dec. ‑Lei n.º 199/2006, além de que aquelas sempre estarão sujeitas às 
adaptações que se mostrem necessárias para que a aplicação se possa 
concretizar.
Ficam já esboçados os contornos do principal desafio a enfrentar. Há, 
sem dúvida, que conhecer as particularidades do regime específico da 
liquidação das instituições de crédito que o diferenciam do regime comum 
da insolvência e dele o afastam; e mais, além disso, importa sindicar o 
que, no remanescente, é compatível e, por isso, aplicável, definindo, 
sendo o caso, as principais adaptações que se imponham.
Sobretudo no que a estes últimos pontos respeita, trata ‑se, contudo, 
como está bem de ver, de procurar surpreender os traços mais relevantes. 
Não pode, naturalmente, existir, para mais num trabalho com as carac‑
terísticas do presente, a pretensão de uma análise exaustiva.
Para facilitar e tornar mais compreensiva a tarefa, opta ‑se por consi‑
derar o processo de insolvência nas suas principais fases e vicissitudes, 
sindicando e cotejando a maneira como ele se molda à liquidação das 
instituições de crédito, metodologia que, consequentemente, será seguida.
Mas há um ponto que se impõe recordar pela importância prática que 
assume. Com efeito, pressuposto da exposição subsequente é a liquidação 
ser determinada por uma situação de insolvência verificada com relação 
à instituição a liquidar. Por tal razão, é despiciendo perscrutar, no con‑
creto normativo que compõe o CIRE, as regras que, precisamente, estão 
concebidas e construídas em atenção dessa circunstância e que não têm 
cabimento nem facilmente se entenderiam fora dela30.
Diferentemente se passarão as coisas quando a liquidação judicial 
compulsória seja ditada por outras causas.
Tanto basta para reforçar a convicção já acima afirmada da necessi‑
dade de fundamentação da decisão do banco de Portugal que revogue a 
autorização de exercício da actividade, o que se projecta sobre o processo 
de liquidação correspondente.
de uma proposta de plano de insolvência que preveja a continuidade da exploração da 
empresa por ele mesmo.
Ora, uma vez excluída esta hipótese, por imperativo legal que impede o recurso ao 
plano de insolvência, sempre ficaria inviabilizada a aplicação do Título X do CIRE. 
30 À cabeça estará a disciplina do incidente de qualificação da insolvência, regulado 
nos arts. 185.º e segs. do CIRE. Mas poderá ser, v.g., também o caso do regime da 
resolução em benefício da massa consagrado nos arts. 120.º e segs.
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13. A fase inicial do processo – na qual, no quadro deste estudo, 
se inclui a própria propositura da acção, e que se estende até à decisão 
judicial sobre o destino do requerimento31 – é marcada por assinaláveis 
particularidades, que comportam profundas diferenças relativamente ao 
modelo do CIRE e que importa reter e analisar.
Desde logo, no plano da legitimidade activa. Com efeito, segundo o 
que expressamente se consigna no art. 10.º, n.º 3, «cabe em exclusivo 
ao banco de Portugal requerer, no tribunal competente, a liquidação da 
instituição», atribuição esta que deve exercer no prazo máximo de dez 
dias após a revogação da autorização de exercício da actividade. Este 
preceito deve, aliás, ser lido em conjugação com o já conhecido art. 
5.º, n.º 1, que conexiona indelevelmente a liquidação judicial à referida 
revogação32.
Está, pois, vedada a iniciativa processual para a instauração da acção 
a qualquer outra entidade, seja qual for o tipo de relação que mantenha 
com a instituição a liquidar e o interesse de que seja titular, não podendo 
agir, nem antes da revogação da autorização, por mais manifesta que seja 
a situação de insolvência, nem mesmo depois de aquela ocorrer, ainda 
que, por absurdo, se verifique o incumprimento do dever, cometido ao 
banco de Portugal, de promover a intervenção judicial.
Do mesmo modo, e com não menos importância, está excluída a 
abertura do processo por apresentação da própria devedora, o que, natu‑
ralmente, afasta qualquer dever nesse sentido posto a cargo dos seus 
órgãos, diversamente do que, em geral, se verifica quanto a devedores 
titulares de empresa, conforme o comando do art. 18.º, n.º 1, do CIRE33.
Mas, para lá deste ponto, há outros vários aspectos da maior impor‑
tância a considerar.
O principal deles advém da regra acolhida na última parte do n.º 1 do 
art. 9.º, já atrás referenciada. Aí se estabelece que a eventual discussão 
sobre a legalidade da revogação da autorização tem de ser feita – isto é, 
31 A qual, por sua vez, no processo comum de insolvência, e salvo o caso de 
indeferimento liminar previsto e regulado no art. 27.º do CIRE, é tomada na sentença 
declaratória ou denegatória da insolvência. 
32 Importa ainda ter presente o n.º 3 do mesmo preceito, sobretudo na parte em que 
fixa o momento da instauração do processo de liquidação, temática a que é necessário 
voltar dentro em pouco, o que dispensa, por isso, aqui maiores considerações. 
33 Este regime tem por corolário a inaplicabilidade, no âmbito do incidente de liqui‑
dação, do disposto no art. 186.º, n.º 3, al. a), do CIRE, por manifesta incompatibilidade 
com os dispositivos especiais do Dec. ‑Lei n.º 199/2006.
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só pode ter lugar – em sede de impugnação contenciosa administrativa, 
em processo e no tribunal próprios.
Isto significa que o processo de liquidação desencadeado com o 
requerimento inicial do banco de Portugal e sustentado na decisão de 
revogação da autorização não é local próprio para se discutir e apreciar 
a efectiva verificação dos pressupostos e requisitos substantivos da 
insolvência da instituição envolvida.
Ora, isto não pode deixar de ter consequências na marcha do processo, 
excluindo, nomeadamente, a intervenção nele, nesta sua primeira fase, da própria 
instituição atingida, bem como de qualquer interessado – maxime credores –, 
participação que, aliás – e como não podia razoavelmente deixar de ser – não 
se contempla no Dec. ‑Lei n.º 199/2006. Não há, pois, lugar a qualquer citação 
ou notificação antes de o tribunal se pronunciar sobre o requerimento inicial.
Neste contexto, a situação pode processualmente equiparar ‑se à que, no 
processo comum de insolvência, se desenha com a apresentação do devedor.
Compreensivelmente, porém, o requerimento do banco de Portugal não 
coincide, nem nos seus termos, nem na documentação que o deve acompa‑
nhar, com o requerimento de apresentação do devedor. Vale aqui o que se 
estatui no n.º 4 do art. 8.º, relevando, para o que neste ponto especialmente 
interessa, a necessidade de ser junta cópia da decisão de revogação.
Exactamente porque assim é, compreende ‑se, sem necessidade de 
considerações complementares, a aplicabilidade do art. 27.º, n.º 1, do 
CIRE, o que, de resto, se consolida com a norma do art. 9.º, n.º 1.
Na verdade, se bem que não tenha de apreciar a legalidade da deci‑
são de revogação da autorização que suporta a abertura do processo de 
liquidação – nem o possa fazer por manifesta falta de competência –, 
o tribunal deve «verificar o preenchimento dos requisitos enunciados 
no artigo anterior»; se eles não estão preenchidos, o processo não pode 
prosseguir e, consequentemente, não pode ser proferida a decisão (des‑
pacho) de acolhimento do requerido.
Ora, se se constatam vícios sanáveis – designadamente a falta de 
documentos essenciais, como será a decisão revogatória da autorização –, 
o juiz deve proferir despacho de aperfeiçoamento, ao abrigo da al. b) do 
citado n.º 1 do art. 27.º do CIRE. Mas, se ocorrerem excepções dilatórias 
evidentes como, por absurdo, seria o caso de resultar do requerimento não 
existir ainda a dita decisão revogatória, então haverá mesmo lugar a indeferi‑
mento liminar, em consonância com a precedente al. a) do mesmo preceito.
Para proferir qualquer desses despachos ou, alternativamente, como 
normalmente sucederá, o de seguimento do processo, o tribunal dispõe 
495
PRESSUPOSTOS SUbJECTIVOS DA INSOLVêNCIA: REGIME PARTICULAR  
DAS INSTITUIÇõES DE CRÉDITO E SOCIEDADES FINANCEIRAS
de prazo até ao 3.º dia útil após a apresentação judicial do requerimento, 
em conformidade com o mesmo n.º 1 do art. 27.º e o art. 28.º do CIRE34.
Pelas razões que seguidamente melhor se elucidam, o despacho de 
prosseguimento não tem, todavia, a mesma natureza da sentença decla‑
ratória de insolvência, ainda que com ela comungue em parte substancial 
do conteúdo.
14. No processo comum de insolvência, a sentença declaratória, 
prevista no art. 36.º do CIRE, tem a natureza de título constitutivo do 
estado de insolvência e é ela que desencadeia a produção da generalidade 
dos respectivos efeitos. É isso o que, para lá do que logo se indicia no 
próprio art. 36.º, resulta inequivocamente do Título IV do CIRE, cuja 
epígrafe é, aliás, muito significativa a propósito.
Mas não é isto o que sucede no caso das instituições de crédito, à 
vista do que se determina no n.º 2 do art. 8.º do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, 
segundo o qual é a decisão de revogação da autorização pelo banco de 
Portugal que produz os efeitos da declaração de insolvência. Este preceito 
não pode, no entanto, deixar de ser perspectivado na sua conjugação com 
o n.º 3 do precedente art. 5.º que, ao ficcionar – e fixar –, na hora da 
prática do acto revogatório da autorização de exercício da actividade, o 
momento da instauração do processo de liquidação, como que comple‑
menta o alcance da decisão da autoridade de supervisão.
Esta solução da lei suscita reservas de vária ordem que sinteticamente 
aqui se expõem.
A primeira delas exprime ‑se na dúvida sobre a sua constitucionalidade.
É certo que o Dec. ‑Lei n.º 199/2006 foi produzido ao abrigo da 
autorização legislativa concedida pela Lei n.º 18/2006, de 29 de Maio, 
e observou, neste ponto particular, de modo estrito os limites da própria 
autorização, no caso os consignados no art. 5.º da Lei.
Mas a verdade é que, entre os múltiplos efeitos da insolvência, alguns 
há que respeitam à limitação da capacidade jurídica do devedor e muitos 
afectam a esfera jurídica de quem com ela se relacionou. O facto de 
a instituição de crédito assumir necessariamente a natureza de pessoa 
colectiva sob a forma de sociedade anónima atenua as preocupações com 
a primeira questão. Mas não deixa de causar perplexidade a admissão 
34 Uma vez que o despacho de prosseguimento é aqui o caso paralelo da declaração 
de insolvência do processo comum, não há nenhum motivo para duvidar da aplicação 
do citado art. 28.º, no que respeita ao prazo de deferimento. 
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de todos os ditos efeitos se conexionarem a um acto de uma autoridade 
não jurisdicional e decorrerem, ipso iure, dele35.
É muito duvidoso que os efeitos da sentença declaratória de insol‑
vência possam produzir ‑se, todos eles, nos casos em que a revogação 
da autorização se fundamente em causa distinta da da insolvência da 
instituição a liquidar, como já se viu poder realmente suceder36. Mas 
só se tem agora em vista o caso de efectiva insolvência e, por isso, 
as observações seguintes só a ele respeitam.
Ora, ainda assim, é seguro existirem efeitos da declaração de insolvên‑
cia que não podem produzir ‑se com a mera revogação da autorização de 
exercício da actividade da instituição, operada pelo banco de Portugal.
É, por exemplo, o caso do que se consagra no art. 149.º, n.º 1, do 
CIRE, conjugado com o n.º 1 do artigo seguinte do mesmo diploma. 
Mas é também o que respeita à institucionalização e funcionamento dos 
órgãos da insolvência (liquidação) e a todos os efeitos que envolvem 
a actuação desses órgãos e também os que, independentemente disso, 
pressupõem necessariamente a instauração e prosseguimento da acção e, 
logo, a prolação do despacho a que se refere o art. 9.º, n.º 1.
Poder ‑se ‑á, talvez, dizer que, tendencialmente, o proferimento da decisão 
revogatória é apto a desencadear os efeitos substantivos da declaração de 
insolvência, que podem ser perspectivados com independência e auto‑
nomamente ao processo judicial da entidade a que respeitam; mas não à 
generalidade dos efeitos processuais, designadamente aqueles que pressu‑
põem a efectiva marcha do processo ou somente se operacionalizam com 
ele. E, mesmo assim, será recomendável bastante cautela37, o que permite 
consistentemente questionar a bondade da solução legal, concretamente 
sobre se ela não será fonte de mais dúvidas e problemas do que de certezas.
Já nos planos técnico e operacional – em todo o caso com consequências 
e resultados não despiciendos –, o facto de se ficcionar a instauração do 
processo de liquidação num momento em que, assumidamente, ela não 
ocorre, é também susceptível de gerar dificuldades que, naturalmente, 
35 O Dec. ‑Lei n.º 199/2006 procedeu à transposição da Directiva n.º 2001/24/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa ao saneamento e à liquidação 
da instituição de crédito.
Mas a solução acolhida pela lei portuguesa no ponto em questão não corresponde, 
sequer, a uma exigência do diploma comunitário, como se alcança do seu art. 9.º.
36 Este tema ganha, aliás, especial acuidade no contexto de valoração da constitu‑
cionalidade acabado de equacionar. 
37 basta ter presente o n.º 2 do art. 102.º do CIRE. 
497
PRESSUPOSTOS SUbJECTIVOS DA INSOLVêNCIA: REGIME PARTICULAR  
DAS INSTITUIÇõES DE CRÉDITO E SOCIEDADES FINANCEIRAS
tenderão a agravar ‑se no caso de, por qualquer motivo, haver demora na 
abertura da instância ou na tramitação e desenvolvimento do processo 
ou – o que não será melhor! – se, nos termos acima referidos, vier a ter 
lugar o indeferimento do requerimento inicial.
Estará, sem dúvida, em causa a administração do património a liquidar, 
nas diversas vertentes em que se projecta. Mas está também a tutela dos 
interesses daqueles a quem, afinal de contas, prioritariamente se pretende 
defender – a comunidade dos credores.
15. Uma vez que a decisão judicial de prosseguimento do processo não 
aprecia o mérito da decisão revogatória da autorização de exercício da 
actividade nem constitui o título da produção dos efeitos da insolvência, 
compreende ‑se que seja legalmente qualificada como despacho, segundo 
o que se assume no art. 9.º
Mas, afora estes aspectos e o que resulta da inaplicabilidade do Título 
X do CIRE, o conteúdo deste despacho é moldado sobre o da sentença 
declaratória de insolvência, de acordo com o que expressamente estatui 
o n.º 2 do preceito citado.
Há um par de observações a fazer.
No texto legal, não está contemplada a decisão prevista na al. d) do art. 
36.º do CIRE, que respeita à nomeação do administrador da insolvência 
com indicação do seu domicílio profissional. Este ponto não tem, porém, 
o significado que, à primeira vista, pareceria dever ser ‑lhe atribuído.
Na verdade, o juiz deve nomear o liquidatário ou – se assim for jul‑
gado preferível e requerido pelo banco de Portugal, atento o estatuído 
no art. 10.º, n.º 1 – a comissão liquidatária, que é figura sucedânea, com 
poderes substancialmente equivalentes. Mas, além disso, uma vez que 
são aplicáveis as regras relativas à reclamação de créditos consagradas 
no CIRE, o juiz deve também designar o domicílio profissional de quem 
vai proceder à liquidação, tendo, nomeadamente, em atenção o disposto 
no art. 128.º, n.º 2, daquele diploma legal.
As decisões das matérias que constam das alíneas aplicáveis do art. 
36.º devem sempre ter em conta que, mesmo sendo o fundamento da 
liquidação a situação de insolvência da instituição devedora, não é, ver‑
dadeiramente, de um processo de insolvência que se trata. Por isso, há 
aqui lugar às adaptações necessárias, satisfazendo o ditame do art. 8.º, 
n.º 1, in fine. É, designadamente, o caso das referências ao administrador 
da insolvência feitas nas als. f), g), l) e m) do art. 36.º, que devem ter ‑se 
por reportadas ao liquidatário.
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Do mesmo passo, não pode esquecer ‑se a necessidade de compatibili‑
zação das normas do CIRE com as particularidades do processo, por sua 
vez ditadas pelas especificidades da situação das instituições de crédito.
Contempla ‑se, entretanto, a decisão sobre a matéria prevista na al. n) 
do art. 36.º do CIRE – convocatória da assembleia de credores – a qual, 
para lá de referida no art. 9.º, n.º 2, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, aparece 
igualmente mencionada no art. 7.º da Lei de autorização legislativa 
n.º 18/2006, à sombra da qual foi publicado.
Haverá, porém, necessidade de voltar a este tema, daqui a pouco, 
tendo em conta, nomeadamente, a regra constante do art. 13.º, n.º 2.
16. O despacho de prosseguimento é susceptível de impugnação. Mas, 
atenta a sua natureza e conteúdo, esta opera simplesmente por via de recurso, 
sublinhando ‑se a circunstância de tudo quanto possa suportá ‑la constituir 
matéria de direito. Não há razões nem oportunidade para trazer aos autos 
nova factualidade com o fim de inquinar a justeza da decisão proferida.
Está, pois, afastada a figura da oposição por embargos, acolhida nos 
arts. 40.º e 41.º do CIRE.
Quanto à legitimidade para recorrer, para lá do que advém do n.º 4 do 
art. 14.º do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, que a confere expressamente ao banco de 
Portugal, nada há, todavia, para excluir o regime do n.º 1 do art. 42.º do CIRE.
Cumpre reter e sublinhar o n.º 3 do mesmo preceito, em função do 
qual a interposição de recurso do despacho de prosseguimento suspende 
a liquidação e a partilha, sem prejuízo da realização das vendas urgentes 
nos termos do art. 158.º, n.º 2, do CIRE.
Idêntica suspensão, e com o mesmo alcance, ocorre no caso de impug‑
nação contenciosa do acto de revogação da autorização de actividade da 
instituição de crédito, segundo o que se vê do n.º 1 do art. 15.º
Uma vez que ela é tramitada fora do tribunal do processo de liqui‑
dação, impõe ‑se o regime de informações determinado nos n.os 2 e 3 
daquele mesmo preceito.
17. À semelhança do que, para a insolvência, sucede com a respec‑
tiva sentença declaratória, no processo de liquidação das instituições de 
crédito é o despacho a que alude o art. 9.º, n.º 1, que institui os órgãos 
de liquidação e designa os titulares que têm de ser nomeados.
Há, neste domínio, diversas particularidades e especificidades a que 
cumpre atender, justificando ‑se fazer uma referência individualizada, 
sumária embora, a cada um dos órgãos.
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Pode, todavia, acrescentar ‑se, desde já, que, à falta de qualquer dispo‑
sitivo a propósito, cabe no sentido global da remissão contida nos arts. 8.º, 
n.º 1, e 9.º, n.º 3, a conclusão de que o juiz do processo não é, em sentido 
próprio, um órgão da liquidação, encontrando ‑se investido de funções e 
assistido de competências paralelas às conferidas ao juiz no processo de 
insolvência. Em corolário, exerce, essencialmente, as atribuições de carácter 
jurisdicional a desempenhar no desenrolar dos autos, nas suas diferentes 
fases, reservando ‑lhe a lei, complementarmente, a função de controlo geral 
da legalidade, embora frequentemente sem iniciativa própria e sem possibili‑
dade de condicionar ou censurar os actos do órgão executivo da liquidação.
18. Devendo tomar a decisão prevista no art. 36.º, al. n) do CIRE – ex 
vi do art. 9.º, n.º 2 do Dec. ‑Lei n.º 199/2006 –, o despacho de prossegui‑
mento designará dia e hora «para a realização da reunião da assembleia 
de credores aludida no artigo 156.º, neste Código designada assembleia 
de apreciação do relatório».
A ilação fundamental que se extrai da estatuição legal – de resto em 
estrita correspondência com a do art. 7.º da Lei de autorização legislativa 
n.º 18/2006 – é a de que, no processo de liquidação, se constitui também e 
releva a assembleia de credores, cuja disciplina geral, por inexistência de 
normas particulares, se deve procurar nos arts. 72.º e seguintes do CIRE.
Mas a convocação da assembleia não tem o alcance que aprioristi‑
camente se estimaria.
Para alicerçar esta asserção há que ter presente as disposições dos 
arts. 9.º, n.º 3, e 12.º do Dec. ‑Lei n.º 199/2006. No primeiro deles, como 
já atrás ficou dito, exclui ‑se a aplicação dos Títulos IX e X do CIRE, 
que se referem, respectivamente, à possibilidade, conferida aos credores 
no processo de insolvência, de, alternativamente à liquidação universal 
do património do insolvente segundo o modelo supletivo do Código, 
aprovarem um plano de insolvência, e à de a administração da massa se 
manter confiada ao próprio insolvente. No segundo, vê ‑se que se confere 
aos liquidatários a faculdade de requererem ao tribunal a continuação 
parcial da actividade da instituição, quando entendam que isso é neces‑
sário ou conveniente à respectiva liquidação nas melhores condições; 
mas o requerimento tem de ser imperativamente instruído com parecer 
favorável do banco de Portugal.
Ora, segue ‑se daqui a impossibilidade legal de a assembleia exercer, 
no processo de liquidação de instituições de crédito, as três competên‑
cias sem dúvida mais relevantes previstas no art. 156.º do CIRE que, 
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precisamente, dizem respeito à faculdade de encarregar o administrador 
da insolvência de preparar um plano de insolvência – n.º 3 –, de, em 
corolário, determinar a suspensão e liquidação da massa – mesmo preceito 
– e de deliberar sobre o encerramento ou manutenção em actividade do 
estabelecimento ou estabelecimentos nela compreendidos – n.º 2.
Por regra, a assembleia de apreciação do relatório é a primeira que se 
reúne após a declaração de insolvência. Compete ‑lhe então o uso da facul‑
dade atribuída no art. 53.º do CIRE. Mas também ela inexiste no processo 
de liquidação das instituições de crédito, uma vez que a nomeação do 
liquidatário ou da comissão liquidatária pressupõe a proposta do banco de 
Portugal, de acordo com o art. 10.º, n.º 1, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, devendo 
entender ‑se estar subtraída à vontade dos credores. Neste sentido, o referido 
art. 53.º do CIRE é inaplicável, por incompatibilidade com os dispositivos 
especiais do diploma que regula a liquidação das instituições de crédito.
Eis, pois, em consequência, uma outra relevante competência típica da 
assembleia de apreciação do relatório que, todavia, é aqui retirada aos credores.
Remanesce, por isso, a atribuição conferida no n.º 1 do art. 156.º do CIRE, 
relativa à pronúncia sobre o relatório apresentado pelo liquidatário ao abrigo 
do art. 155.º, o que, convenha ‑se, é de muito reduzida ou mesmo nula eficácia.
Isto não prejudica, contudo, o interesse que o relatório do liquidatário 
reveste para os credores, designadamente enquanto instrumento que, 
habilitando ‑os a conhecer melhor a evolução da situação da instituição 
devedora e as causas que conduziram à sua liquidação, lhes permite 
participar, de um modo mais informado e esclarecido, no incidente de 
qualificação da insolvência e, se for o caso, avaliar a eventual propositura 
de acções de responsabilidade civil contra anteriores titulares dos cargos 
sociais, por danos que lhes tenham causado directamente38.
Embora a questão não possa considerar ‑se isenta de dúvidas, inclino ‑me, 
todavia, a admitir aos credores o exercício da faculdade que o CIRE lhes concede, 
em geral, no âmbito do processo de insolvência, no seu art. 67.º, de intervenção 
na composição da comissão de credores, ainda que com a seguinte ressalva.
Com efeito, tendo em conta, por um lado, o regime, hoje limitativo, 
do n.º 2 do art. 66.º do CIRE quanto à dispensabilidade da comissão de 
credores e, por outro, mais significativamente, o que se consigna no art. 
13.º, n.º 2, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, parece ‑me dever concluir ‑se pela 
38 Prevalece a regra do art. 82.º, n.º 2, al. b), do CIRE quanto a acções destinadas 
a indemnização de prejuízos causados à própria sociedade, traduzidos na afectação do 
respectivo património, com dano para a generalidade dos credores sociais.
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obrigatoriedade da existência de comissão de credores no processo de 
liquidação de instituições de crédito. Sendo assim, os credores poderão, 
agindo consoante o art. 67.º do CIRE, substituir os membros inicialmente 
nomeados ou acrescentar a comissão designada, mas não prescindir dela.
Com esta limitação, porém, que decorre da lei, não se vislumbram 
razões decisivas para, ao contrário do que se passa quanto ao liquidatário, 
excluir a possibilidade de os credores beneficiarem de uma comissão com‑
posta segundo a maneira que entendem melhor servir os seus interesses.
Concorrem ainda para este ponto de vista duas ordens de considerações.
Por um lado, mesmo devendo ser ouvido previamente à nomeação 
inicial da comissão, o banco de Portugal não emite, a esse propósito, 
parecer vinculativo – art. 13.º, n.º 1. Por outro, sendo manifesta a 
natureza de órgão de representação que assiste à comissão de credores, 
reforçada, por assim dizer, pela extensão de poderes a que procede o 
n.º 2 do citado preceito, seria excessivo e injustificado que, postergando 
a filosofia geral que preside a este órgão, se impusesse insuperavelmente 
a sua composição, sem nenhuma possibilidade de reacção do colectivo 
dos representados.
Entretanto, a indicada norma do art. 13.º, sendo clara quanto à ampli‑
tude dos poderes que atribui à comissão, suscita uma dúvida sobre uma 
eventual regra que nele poderia estar implícita.
Na verdade, no CIRE, não há norma geral de idêntico conteúdo, muito 
embora a intervenção da comissão seja frequentemente suficiente para 
traduzir a vontade imputada aos credores – cfr. v.g., os arts. 157.º, al. a), 
178.º, n.º 1, e 231.º, n.º 3 – e a lei preveja mesmo, num caso concreto 
da maior importância, que, existindo, a comissão exerça competências 
que, só no caso contrário, devem ser necessariamente desempenhadas 
pela assembleia de credores – cfr. art. 161.º, n.º 1. Só muito raramente 
se identificam atribuições da assembleia, fora das matérias relativas à 
administração da massa pelo devedor e do plano de insolvência, em que 
a assembleia não é substituível pela comissão de credores, como acontece 
na situação indicada no art. 161.º, n.º 5.
Em todo o caso, esta distribuição de poderes tem de ser confrontada 
com a regra do art. 80.º do CIRE, que permite à assembleia revogar 
todas as deliberações da comissão – que, naturalmente, não se encontrem 
executadas – e avocar a ela a decisão sobre qualquer acto para o qual o 
Código requeira a aprovação da comissão de credores.
Ora, o que deve perguntar ‑se é se esta norma é ainda aplicável em 
sede do processo de liquidação de instituições de crédito ou se, pelo 
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contrário, ela deve considerar ‑se afastada pela disposição do art. 13.º, 
n.º 2, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, pelo menos por incompatibilidade com ela.
Uma vez mais, a resposta à dúvida não pode ter ‑se por inquestioná‑
vel. Mas parece haver mais motivos para rejeitar do que para a aceitar 
a hipótese enunciada em segundo lugar.
A estatuição do n.º 2 do art. 13.º, concedendo expressamente à 
comissão as competências que, em geral, são da assembleia de credores, 
tem, seguramente, por objectivo viabilizar uma maior operacionalidade 
e eficácia do processo que se pretende especialmente dinâmico. Neste 
sentido não merece nenhum reparo.
Mas, daí até impedir que a assembleia intervenha para, ela mesma, 
congregando a comunidade dos titulares dos interesses de que a comissão 
é simplesmente representante, tomar as decisões a que, por regra, esta 
é organicamente chamada ou até para, onde ainda for possível, revogar 
deliberações já antes tomadas, vai uma distância que se afigura impro‑
cedente, excessivo e desnecessário percorrer.
Sublinha ‑se, antes de tudo, que nada no texto da norma permite 
concluir que, a mais de atributiva de competências à comissão, ela é 
também exclusiva das mesmas competências com relação à assembleia.
Mas, bem para além disso, sobreleva, uma vez mais, a natureza 
representativa da comissão. E, se a assembleia devesse ser privada dos 
importantes instrumentos que o art. 80.º do CIRE lhe põe à disposição, 
então mal se perceberia o porquê da sua institucionalização como órgão 
da liquidação diferentemente do que foi a opção da lei39‑40.
39 É verdade que sempre ficaria – como fica – para a assembleia a faculdade de, 
por certa forma, exercer a fiscalização da actividade do liquidatário, concretizada, desig‑
nadamente, no poder de lhe solicitar informações que ele está obrigado a prestar – art. 
79.º do CIRE – e de requerer ao tribunal que decida a respectiva destituição no caso de 
entender existir justa causa.
Mas há que reconhecer que, no âmbito do processo de liquidação de instituições 
de crédito, essa faculdade, cujo exercício efectivo não é fácil, pelas próprias condições 
de convocação e funcionamento da assembleia de credores, acaba por revestir menor 
importância prática, face, por um lado, à existência obrigatória da comissão de credores 
– a quem também cabe esse tipo de poderes – e, por outro, às atribuições nesse domínio 
conferidas ao banco de Portugal pelos arts. 10.º, n.º 2, e 14.º do Dec. ‑Lei n.º 199/2006.
40 Existe, todavia, uma linha de raciocínio alternativa ao sentido do texto, que parece 
bastante tentadora.
Consiste em considerar que a decisão a que se refere a al. n) do art. 36.º do CIRE, 
tomada no despacho de prosseguimento proferido no processo de liquidação, ao abrigo 
do art. 9.º, n.º 1, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006, significa, por virtude do estatuído no art. 
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19. As principais especificidades do regime relativo à comissão de 
credores ficaram já assinaladas nas linhas precedentes. Têm a ver com a 
competência do órgão definida no n.º 2 do art. 13.º, só por si justificativa 
da conclusão sobre a obrigatoriedade da sua constituição, entendimento este 
reforçado pelo tom peremptório assumido pelo n.º 1 do mesmo preceito.
Tal como sucede no processo comum de insolvência, a nomeação 
compete ao juiz, que, contudo, deve ouvir previamente o banco de 
Portugal, muito embora o parecer não tenha carácter vinculativo.
Na falta de qualquer referência à composição da comissão, parece não 
haver motivo para excluir o recurso aos critérios e determinações do art. 
66.º. E, pelas razões já expostas, inclino ‑me no sentido de reconhecer à 
assembleia de credores o direito de intervir em conformidade com o art. 
67.º, ainda que com as limitações também já indicadas.
A mais disto, a solução legal suscita algumas outras breves notas.
O banco de Portugal tem, certamente, a faculdade de, logo em sede 
do requerimento inicial que desencadeia a instauração do processo, 
13.º, n.º 2, deste diploma, a convocatória da comissão de credores para apreciação do 
relatório do liquidatário, não implicando a institucionalização da assembleia como órgão 
da liquidação.
Por sua vez, o afastamento desta seria, porventura, explicado por razões de ordem 
eminentemente operacional, que, em larga medida, se prendem com a magnitude do 
número de credores que normalmente concorrem numa instituição de crédito.
Se assim devesse julgar ‑se, é claro, então nenhuma das questões equacionadas, 
quanto ao âmbito dos poderes da assembleia, teria razão de ser, visto a desconsideração 
dela na orgânica do processo.
Esta via de pensamento dá, certamente, significado às dúvidas acima assinaladas 
sobre a melhor resposta.
Mas, para lá dos motivos apontados no texto que fundamentam positivamente a 
solução propugnada, creio que a alternativa aqui acabada de enunciar suscita reservas 
que a abalam seriamente.
Com efeito, bem vistas as coisas, assenta, desde logo, sobre uma petição de princípio, 
ao assumir como pressuposto aquilo que realmente é preciso demonstrar, ou seja, que o 
regime do art. 13.º, n.º 2, excluiria a assembleia de credores enquanto órgão da liquidação.
Mas, para lá disso, outros aspectos há de relevo.
Por um lado, falta, na remissão para a aplicação da al. n) do art. 36.º do citado art. 
36.º do CIRE, uma correspondência verbal mínima no texto legal que permita concluir 
que isso significaria a convocatória da comissão e não da assembleia.
Por outro lado, por quanto se expôs no texto, a exclusão da assembleia, para lá das 
dificuldades operativas que o seu funcionamento suscita, está longe de ser, no plano 
substantivo, a solução mais equilibrada e equitativa, uma vez que significaria afastar 
de qualquer intervenção no processo, agindo como tal, a comunidade dos titulares dos 
interesses que, afinal de contas, privilegiadamente se pretende tutelar.
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tomar posição sobre a composição da comissão de credores. É salutar 
e estimável que o faça, porque isso facilita o exercício das funções do 
juiz e beneficia a eficiência na marcha dos autos.
Se o não fizer, o juiz deve tomar a iniciativa de solicitar ao banco de 
Portugal que se pronuncie. E, dada a natureza da matéria, o meio próprio 
será o despacho avulso.
Com efeito, segundo o que decorre das disposições combinadas dos arts. 
9.º e 13.º do Dec. ‑Lei N.º 199/2006 e 36.º e 66.º do CIRE, a nomeação da 
comissão de credores não tem de operar no despacho de prosseguimento 
da acção e, por isso, o que ocorrer nos autos a propósito da pronúncia 
do banco de Portugal não pode constituir motivo de retardamento desse 
despacho. Por isso, não é apropriado lançar mão do despacho de aper‑
feiçoamento a que se refere o art. 27.º, n.º 1, al. b), do CIRE.
Em todo o caso, dado o carácter do parecer, é de entender que a sua 
falta não constitui nulidade processual relevante, ainda que, porventura, 
o juiz tenha omitido o dever de audição.
Fundamental, é claro, é que o tribunal disponha de informação sufi‑
ciente no processo que lhe permita proceder à nomeação da comissão 
de credores, o que, normalmente, poderá resultar, desde logo, do reque‑
rimento inicial e documentação complementar.
Mas se isso não suceder, então o banco de Portugal deve fornecer 
os elementos informativos pertinentes, correspondendo, se for o caso, 
a solicitação que o tribunal lhe faça nesse sentido.
20. Quanto ao órgão responsável pela condução e execução da liqui‑
dação – e, naturalmente, pela administração dos bens enquanto aquela 
não se concluir –, e por comparação com o que se passa no processo 
comum de insolvência, há diferenças de relevo que se projectam sobre 
diversas vertentes do regime.
Desde logo, quanto à composição, vê ‑se do art. 10.º, n.º 1, que, em 
alternativa ao liquidatário único, pode ser designada uma comissão 
liquidatária composta por três membros, se a complexidade e dificuldade 
da situação a justificar e assim for requerido pelo banco de Portugal.
Sublinhe ‑se que a opção inicial neste domínio é sempre reversível, 
em qualquer fase posterior, segundo o que se apura da parte final do 
n.º 2 do mesmo preceito legal.
Por outro lado, a nomeação deve fazer ‑se em conformidade com o que 
for proposto pelo banco de Portugal, mas a determinação legal deve ser 
observada com algum cuidado. Segundo julgo ser o melhor entendimento, 
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isto significa que o juiz não tem o poder de designar quem não seja 
proposto, mas não que ele está estritamente vinculado ao que o banco 
de Portugal indicar.
Se tiver razões para não acolher a proposta, o tribunal deverá funda‑
mentar a recusa e comunicá ‑la ao proponente a quem, em tal eventuali‑
dade, cabe apresentar outra proposta.
O facto de a nomeação ser um acto do tribunal não pode deixar de lhe 
conferir um poder de sindicação do proposto e, sendo o caso, de escolha 
entre diversas entidades que tenham sido indicadas, então sem sujeição 
à ordem por que surgem na proposta41.
Vê ‑se do n.º 4 do art. 8.º que a proposta relativa à nomeação do órgão 
de liquidação deve ser apresentada com o requerimento inicial, o que 
facilmente se compreende, visto que, no despacho de prosseguimento 
do processo, a que se refere o n.º 2 do art. 9.º, o juiz deve igualmente 
designar o liquidatário ou a comissão liquidatária.
Por isso, a falta de proposta justifica o despacho de aperfeiçoamento 
a que se refere o art. 27.º, n.º 1, al. b), do CIRE. Esse parece ser também 
meio próprio para o tribunal, não aceitando a proposta inicial do banco 
de Portugal, determinar a apresentação de outra.
A razão que justifica esta intervenção determinante do banco de 
Portugal é igualmente suficiente para concluir sobre a desnecessidade 
de cumprir a exigência do n.º 1 do art. 53.º do CIRE. Preenche ‑se, aliás, 
a previsão do n.º 2 do mesmo preceito.
De igual modo, no que respeita à remuneração, embora o regime 
aplicável aos administradores da insolvência, consignado no respectivo 
estatuto, possa constituir um referencial, a estatuição do n.º 3 do art. 10.º 
do Dec. ‑Lei n.º 199/2006 é de ordem a excluir a sujeição aos respectivos 
parâmetros e ditames.
Não há na lei uma única palavra acerca do funcionamento da comissão 
liquidatária naquilo que respeita à respectiva composição plural. Mas creio 
que o tema não deve ser causa de qualquer perturbação ou dificuldade.
Com efeito, uma vez que a instituição a liquidar reveste imperativa‑
mente a forma de sociedade anónima, não parece merecer dúvida o recurso 
subsidiário, nesse domínio, à disciplina do órgão plural de liquidação 
contido no Código das Sociedades Comerciais.
41 Este poder de sindicação que sustento existir tem um caso paralelo na primeira 
parte do n.º 3 do art. 53.º do CIRE onde, apesar de distinto contexto, parece ser idêntica 
a razão de decidir. 
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Entretanto, a competência do liquidatário é genericamente moldada 
sobre a do administrador da insolvência, segundo o que expressamente se 
contém no art. 10.º, n.º 1, in fine. Mas a concretização deste princípio não 
prescinde da confrontação com as especificidades próprias do processo 
de liquidação das instituições de crédito, o que impõe algum cuidado 
na aplicação e conduz a alguns desvios, de que pode dar ‑se exemplos.
Assim, na fase posterior à nomeação, o liquidatário deve dar cumpri‑
mento às determinações dos arts. 153.º a 155.º do CIRE, preparando a 
assembleia de credores a que se refere o seu art. 156.º42. Mas é evidente 
que, por não poder haver lugar à aprovação de um plano de insolvência 
– visto estar excluída a aplicação do Título IX do Código –, o liquida‑
tário não pode, nem deve, fazer os exercícios a que se reportam as als. 
c) e d) do art. 155.º
Noutro plano, repousando o processo de liquidação sobre a revoga‑
ção da autorização de exercício da actividade operada pelo banco de 
Portugal, segue ‑se que, normalmente, o liquidatário deve promover a 
efectiva cessação da mesma.
Mas, pelas circunstâncias concretas que se vivam, pode ser necessário 
ou conveniente continuá ‑la, designadamente para benefício dos credores. 
A lei prevê essa possibilidade, admitindo o art. 12.º a continuação parcial.
Ora, nesse domínio, compete um papel particular ao liquidatário que, 
para além da análise a que, ele mesmo, deve proceder, terá de, a mais 
de o requerer ao tribunal, providenciar no sentido de que o banco de 
Portugal aceda à pretensão, dando ‑lhe parecer favorável, sem o qual ela 
não pode vingar. Está ‑se aqui claramente fora da solução que resulta 
das disposições combinadas dos arts. 156.º, n.º 2, 157.º e 158.º, n.º 1 
do CIRE43.
42 Note ‑se que assim também teria de ser mesmo que se entendesse, na linha da 
hipótese apontada na precedente nota (40), que o destinatário do relatório seria a comissão 
de credores e não a assembleia. 
43 Vale, no entanto, a pena um par de reflexões.
Sendo aplicável o art. 51.º do CIRE, são consideradas dívidas da massa as emergentes 
da sua administração bem como, em geral, as resultantes da actuação do liquidatário, no 
exercício das suas funções [cfr. als. c) e d)].
A consequência é a de que tais dívidas prevalecem sobre as da insolvência, como 
tal consideradas as existentes à data da revogação da autorização de exercício da activi‑
dade (ex vi das disposições combinadas do arts. 172.º, n.º 1, e 47.º, n.º 1, do CIRE e 8.º, 
n.º 2, do Dec. ‑Lei n.º 199/2006; vd., também, art. 89.º, n.º 1, do CIRE).
Tanto basta para que se imponham especiais cuidados por parte do liquidatário relati‑
vamente à proposta, que só deve ser apresentada se forem razoavelmente estimados mais 
507
PRESSUPOSTOS SUbJECTIVOS DA INSOLVêNCIA: REGIME PARTICULAR  
DAS INSTITUIÇõES DE CRÉDITO E SOCIEDADES FINANCEIRAS
Ainda um outro exemplo para ilustrar a asserção exposta pode colher‑
‑se a partir da regra do art. 162.º, n.º 1.
Não há razão para afastar, no âmbito da liquidação das instituições 
de crédito, a preferência legal conferida à venda da empresa como um 
todo. Mas, é claro, uma vez que precede a revogação de exercício da 
actividade, a alienação nessas condições só pode ter por destinatária 
uma outra instituição habilitada com a necessária autorização para o 
desempenho empresarial, o que, obviamente, baliza o procedimento 
concreto do liquidatário no cumprimento do dever consignado no n.º 2 
do mesmo art. 162.º
Entre as funções cometidas ao administrador da insolvência, está a 
proeminente intervenção que tem em sede de apuramento do passivo e 
graduação dos correspondentes créditos, no quadro que decorre do disposto 
nos arts. 128.º e seguintes do CIRE. Não se tratando de uma actividade 
de liquidação em sentido próprio, é, todavia, instrumental dela e abso‑
lutamente essencial para que se possa concretizar a finalidade primeira 
que visa e que se traduz na satisfação dos credores, na medida em que 
as forças da massa o permitam, com respeito da hierarquia dos créditos.
Esta é uma matéria sobre a qual o Dec. ‑Lei n.º 199/2006 nada regula, 
para lá de meros aspectos de detalhe que se reportam a cautelas na noti‑
ficação aos credores (cfr. arts. 21.º e 22.º)44.
Por outro lado, em matéria de verificação e graduação de créditos 
– e, dentro dela, no que especificamente respeita ao papel atribuído ao 
órgão executivo da liquidação –, não se vislumbram incompatibilidades 
benefícios do que desvantagens para os credores da insolvência, tendo esta avaliação em 
conta o regime acabado de lembrar.
E, uma vez que o pedido não é vinculativo para o tribunal, o juiz deve exercer o 
poder de sindicação orientado pelo mesmo critério.
Mas esta é ainda uma matéria que, tal qual sucede no processo comum de insolvên‑
cia, se justifica manter sob escrutínio e na disponibilidade da assembleia, em termos de, 
a todo o tempo, poder intervir para decidir o encerramento definitivo. Com efeito, só 
assim se pode suportar a convicção da utilidade da medida para os credores, que podem 
reagir se quiserem.
O que a assembleia nunca pode, como já visto, é decidir vinculativamente a conti‑ 
nuação da actividade, embora nada pareça obstar a que faça alguma recomendação nesse 
sentido ao liquidatário e ao banco de Portugal, convidando ‑os a considerar a hipótese.
Trata ‑se, pois, de um domínio em que o papel da assembleia pode assumir maior 
visibilidade. 
44 A propósito, sublinhe ‑se que a norma do art. 23.º não tem qualquer utilidade, 
limitando ‑se a expressar unicamente a solução inevitável na sua ausência. 
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entre o CIRE e o Dec. ‑Lei n.º 199/2006. Pelo contrário, este é um dos 
domínios em que melhor se compreende aproveitar, na íntegra, o regime 
do processo comum de insolvência.
Sem embargo, anota ‑se a dificuldade que o liquidatário pode ter no 
cumprimento dos exigentes prazos que a lei estabelece, nomeadamente 
em vista do normalmente grande número de créditos sobre a instituição 
e a complexidade de muitos ou alguns deles.
Diferenças há quanto à fiscalização da actividade do liquidatário, a 
partir do que se consagra no art. 14.º, n.os 1 e 2. Cabe dizer que, em vista 
das faculdades reconhecidas ao banco de Portugal, o liquidatário tem, 
em relação a ele, obrigações informativas – que incluem, sem dúvida, 
a disponibilização de documentação, para além da apresentação de ele‑
mentos, o fornecimento de dados e a prestação de esclarecimentos que 
sejam solicitados –, em condições, que, no mínimo, equivalem às que 
tem perante a comissão e a assembleia de credores. Entende ‑se, por isso, 
facilmente o poder de propor a substituição a que se reporta o art. 10.º, 
n.º 2. Mas esta, que implica a destituição do anterior, só opera mediante 
decisão judicial e o tribunal não está vinculado ao requerimento, devendo 
apreciar a justeza dos motivos invocados, decidindo fundadamente.
Para tanto deve preliminarmente dar cumprimento às exigências do 
n.º 1 do art. 56.º do CIRE. Mas, tal qual como em relação ao administra‑
dor da insolvência, o poder do tribunal não é arbitrário. Se efectivamente 
ocorrer justa causa de destituição do liquidatário em exercício, estão ele 
deve ser afastado. Por isso, a decisão judicial proferida é sindicável em 
via de recurso e, neste âmbito, há também que contar com a especiali‑
dade do n.º 4 do art. 14.º, que confere legitimidade ao banco de Portugal 
para recorrer.
21. Afora o que resulta das linhas precedentes, o CIRE é generica‑
mente aplicável no que respeita à administração e liquidação da massa 
e ao pagamento aos credores. À semelhança do referido a propósito da 
verificação e graduação de créditos, trata ‑se, também aqui, de matérias 
que não susceptibilizam diferenças de procedimento e cujo regime comum 
não revela características que o incompatibilizem com o da liquidação 
das instituições de crédito.
O mesmo se passa, por regra, com os efeitos da declaração de insol‑
vência, nos distintos níveis em que se projecta, muito embora haja aqui 
de contar com a já conhecida regra do art. 8.º, n.º 2, e sem prejuízo de 
uma ou outra disposição inaplicáveis, como é o caso dos arts. 93.º e 98.º 
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Mesmo no que respeita à situação dos privilégios e garantias do Estado e 
outras entidades públicas, consagrado no art. 97.º, não há nenhuma razão 
para afastar o regime, quando, como aqui se considera, a liquidação da 
instituição tem na base a sua insolvência.
Há, todavia, um aspecto a merecer uma ponderação particular, que 
tem a ver com o que se estabelece nos arts. 82.º, n.º 1, 83.º, n.º 4, do 
CIRE, conjugados com o n.º 5 do art. 81.º, e face à eventualidade de, 
previamente à revogação da autorização de exercício de actividade, 
ter havido a nomeação de administradores provisórios pelo banco de 
Portugal, no quadro das competências que lhe cabem.
Se essa nomeação não tiver sucedido, os ditos preceitos não levan‑
tam qualquer dificuldade. Mas, no caso contrário, suscita ‑se a questão 
de saber quem deve considerar ‑se titular do órgão de administração da 
instituição a liquidar, para os efeitos de assegurar a respectiva intervenção 
no processo na medida em que tenha lugar.
A questão ganha uma acuidade particular se tiver havido a suspensão 
dos administradores anteriores, mas existe em qualquer dos casos.
Ora, tendo em conta, por um lado, as razões que presidem à desig‑
nação de administradores provisórios e, bem assim, o respectivo regime 
de funções, é de entender que a revogação da autorização de exercício 
da actividade e consequente início do processo de liquidação determina 
o fim da administração provisória e da suspensão dos titulares do cargo 
que tenha sido ordenada45.
Assim sendo, os administradores provisórios não integram mais o 
órgão de gestão da instituição.
Por outro lado, embora os respectivos poderes possam ter sido sus‑
pensos, os administradores da instituição visada não perderam sequer 
essa qualidade, pelo que têm de considerar ‑se abrangidos no dever de 
colaboração e que se refere o citado art. 83.º, n.º 446.
22. Finalmente, uma palavra apenas sobre a lei aplicável ao processo 
de liquidação, nos múltiplos aspectos nele envolvidos.
Em linha com o que é comum, o princípio geral é o do império da lex 
concursus, expressamente acolhido no art. 20.º do Dec. ‑Lei n.º 199/2006.
45 ()Vd., v.g., art. 143.º, n.ºs 3 e 4, do RGICSF. 
46 Que, em todo o caso, abrange também os administradores provisórios, cujas funções 
cessaram com a entrada da instituição em liquidação.
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Tratando ‑se de processos abertos em Portugal e dirigidos a instituições 
com sede no país, aplica ‑se a lei portuguesa.
Mas há que atender às especificidades acolhidas nos arts. 27.º a 34.º, 
quanto aos aspectos neles contemplados e com relação a situações que, 
pela sua natureza e características, convocam a aplicação potencial de 
diferentes ordenamentos jurídicos.
No que isto transcenda, e não seja incompatível, há ainda a considerar 
o regime de normas de conflitos que o próprio CIRE consagra nos seus 
arts. 275.º e seguintes.
